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ESTUDO DE CASO: RESOLVENDO PROBLEMAS ORGANIZACIONAIS

Será que a indústria fonográfica consegue mudar de ritmo?

Você pagaria 15,99 dólares por um CD de seu artista favo​rito se pudesse baixá-Io de graça na Web? Essa pergunta vem sacudindo os alicerces da indústria fonográfica. Um número gigantesco de usuários da Internet vem tirando van​tagem dos serviços de compartilhamento de arquivos on-line, a partir dos quais podem baixar arquivos de música digitaliza​dos diretamente da máquina de outros usuários, sem pagar um centavo por isso. 

O primeiro desses serviços a ganhar ampla popularidade foi o Napster. Os serviços e softwares fornecidos por seu site permitiam aos usuários localizar qualquer arquivo MP3 den​tre um bilhão de arquivos armazenados nos computadores dos outros membros on-line e, então, copiá-Io gratuitamente para sua própria máquina. Sem armazenar nenhum arquivo de música, os computadores da Napster funcionavam como intermediários entre um usuário e um fornecedor. Para con​seguir um arquivo específico, você deveria logar-se no site do Napster e digitar o nome da música desejada. Então o índice centralizado do site mostrava uma lista de computa​dores conectados contendo aquela música específica. Você selecionava o que queria e o Napster estabelecia uma cone​xão direta entre sua máquina e aquela que armazenava a música. O software da Napster já instalado no seu computa​dor baixava, então, o arquivo para a sua máquina. Você podia tocar a canção no seu computador ou copiá-Ia num CD. Uma vez armazenada na sua máquina, outros poderiam copiá-Ia de você. O fascínio da música grátis fez a comunidade do Napster inflar: em 2001, havia 80 milhões de usuários no mundo todo. 

Os membros da comunidade podiam baixar legalmente material sem direitos autorais registrados (sem copyright), mas reproduzir e distribuir arquivos com copyright sem per​missão é ilegal, porque o destinatário não está recompen​sando o proprietário pelo uso da propriedade intelectual. Em dezembro de 1999, a Associação da Indústria Fonográfica dos Estados Unidos (RIM), representando as cinco maiores gravadoras da época (Universal Music, Sony Music, Warner Music, BMG e EMI), que juntas respondiam por 80 por cento de toda a produção fonográfica mundial, processou o Napster por violar as leis de copyright. 

Os tribunais norte-americanos ordenaram ao réu que dei​xasse de permitir aos usuários o compartilhamento de arqui​vos com copyright. Declarando falência, o site fechou em julho de 2002. Desde então, transformou-se em um serviço de assinatura de música digital on-line, legal e baseado na cobrança de taxas. 

O Napster foi considerado responsável pela cópia ilegal de músicas porque mantinha, no seu computador central, um índice com os arquivos de todos os membro$. Contudo, seu encerramento não deteve a disseminação do compartilha​mento ilegal. 

Foram desenvolvidas abordagens alternativas para o down​load gratuito, baseadas em tecnologia peer-to-peer (de usuário para usuário). Essas redes não precisavam de um computador central para administrar a troca de arquivos. Entre os serviços que usam essa abordagem estão nomes como Kazaa, Morpheus, Grokster e WinMX. 

O Kazaa estabeleceu sua sede em Vanuatu, uma ilhota independente perto da Austrália, que permite às empre​sas funcionar com pouca regulamentação e é considerada um paraíso fiscal. O software do Kazaa fica armazenado no computador de cada membro, permitindo-lhe localizar com​putadores cujos donos armazenaram arquivos de música disponíveis para cópia. Quando o usuário localiza a canção desejada, o software estabelece uma conexão direta, peer​to-peer, entre os dois computadores, e baixa.a música, sem que o usuário pague nada por isso. Os distribuidores do sof​tware alegam que ele tem sua utilidade e está dentro da lei, e que eles não têm culpa se milhões de pessoas o usam ilegalmente. 

Para lucrar com seu software, o Kazaa permitiu anúncios pop-up e e-mails não solicitados de outras empresas, que pagam por esse serviço. Como a livre troca de material digital não passa por um computador central, ninguém sabe quem está baixando, ou quantas músicas já foram baixadas. Em junho de 2003, o Kazaa anunciou que seu software Media Desktop para compartilhamento de arquivos computador a computador havia sido baixado 270 milhões de vezes. 

Em 2 de outubro de 2001, novamente por meio da RIM, os maiores selos fonográficos entraram com uma ação contra o Kazaa, o MorphekJs e outros serviços peer-to-peer, alegando violação de direitos autorais. Contudo, como a troca de músi​cas se dá exclusivamente entre indivíduos, essas empresas alegaram não estar violando nenhuma lei e, portanto, não poderiam ser forçadas a fechar seus sites. Os usuários indivi​duais, porém, poderiam ser punidos. 

As gravadoras sofreram um sério revés em 25 de abril de 2003, quando os serviços de compartilhamento ganharam uma ação movida em conjunto por selos fonográficos, estú​dios de cinema e distribuidores de música contra a Grokster Ltd. e a StreamCast Networks Inc. (criadoras do Morpheus). Segundo o Tribunal Distrital de Los Angeles, essas empresas não podiam ser responsabilizadas pela troca ilegal de música feita com seus softwares, porque não podiam monitorar ou controlar como os usuários desses softwares trocavam arqui​vos. Elas não estavam infringindo nenhuma lei ao disponibi​lizar seu software. 

No segundo semestre de 2002, a RIM passou a processar os usuários individualmente, a começar pelos estudantes. Logo depois, muitas universidades começaram a bloquear serviços de compartilhamento de arquivos nas redes dos seus campi. No primeiro semestre de 2003, a RIM passou a enviar mensagens instantâneas a usuários do Kazaa e do Grokster avisando-os de que eles estavam sujeitos às pena​lidades legais por roubar música. Nos 18 meses seguintes, a RIM processou mais de 1.500 membros da população em geral e venceu na maioria dos casos. 

Os desdobramentos legais não foram suficientes para ven​cer a batalha contra o compartilhamento ilegal de arquivos. Com veemência, o setor anunciou que o compartilhamento continuava derrubando as vendas de CD, e que o down​load ilegal lhe custava bilhões de dólares. Enquanto isso, a ameaça de sanção legal não parecia desestimular os usuá​rios do Kazaa, do Grokster e do WinMX. 

Como prova de suas queixas, a indústria fonográfica apre​sentou números: em 2000, a venda de CDs havia rendido cerca de 35,5 bilhões de dólares; em 2001, as vendas tinham caído para 33,7 bilhões de dólares, um decréscimo de 5 por cento. 

O instituto de pesquisa Nielsen SoundScan detectou outra queda de 8,8 por cento em 2002. No ano seguinte, as ven​das nos Estados Unidos diminuíram apenas 0,8 por cento, mas no mundo todo a queda foi de 10 por cento. 

Críticos da indústria fonográfica apontaram o desaqueci​mento da economia como o principal culpado pelas baixas vendas. Lembraram também que as gravadoras já não lança​vam tantos títulos quanto antes e que o preço médio do CD havia subido acima da inflação norte-americana entre 1999 e 2001. 

Para completar, pesquisadores declararam que os usuá​rios dos serviços de compartilhamento de arquivos tendiam a aumentar seus gastos com música mais do que os não usu​ários, pois sua grande exposição às canções alimentava seu entusiasmo pela música em geral. Por fim, apontou-se como outra responsável pela queda nas vendas a maior competi​ção no campo do entretenimento trazida pelos DVDs, video​games e pela própria Internet. 

Aos poucos, a indústria fonográfica está mudando sua maneira de fazer negócios. As gravadoras resistiram o quanto puderam a licenciar suas músicas para venda legal on-line. Quando finalmente o fizeram, impuseram salvaguardas para evitar abusos: proibiram, por exemplo, que os arquivos fos​sem copiados para CDs ou reprodutores portáteis. Essas restrições, junto com os preços, desestimularam os fãs de música. Entretanto, já em 2002, os principais selos haviam começado a testar estruturas de preço mais atraentes. Alguns executivos acreditavam que o setor não devia oferecer can​ções independentes para download, porque seria melhor que as pessoas continuassem comprando o CD inteiro para ouvir só uma ou duas músicas. Quando as pesquisas mostraram que, assim que o preço hipotético ultrapassava o limite de 1 dólar por faixa, as vendas caíam significativamente, John Rose, vice-presidente executivo da EMI, conjecturou: "Se todos os clientes que hoje pirateiam músicas as comprassem por 1 dólar apenas, isso nos renderia 5 bilhões de dólares por mês". 

Toda a percepção sobre o download legal de músicas mudou em 29 de abril de 2003, quando a Apple Computer anunciou o lançamento de um site chamado iTunes Music Store. A investida foi um sucesso imediato: 1,4 milhão de músicas foram vendidas na primeira semana, e 100 milhões até agosto de 2004. 

O entusiasmo do cliente pelo iTunes deixou o setor atur​dido e, ao mesmo tempo, despertou-o para novas possibili​dades. O iTunes cobrava 99 centavos de dólar por canção e oferecia um CD completo por cerca de 10 dólares. Quando inaugurada, a loja oferecia 200 mil canções. Posteriormente, a Apple fechou acordos de licença com os cinco maiores selos fonográficos e expandiu seu catálogo para mais de dois milhões de músicas. 

Até a presente data, os compradores da iTunes Music Store já adquiriram mais de 900 milhões de canções. Com a cooperação dos selos, a iTunes relaxou algumas das restri​ções originalmente impostas ao download. Os usuários agora podem gravar as canções em um número ilimitado de CDs, passá-Ias para um número ilimitado de iPods e reproduzi-Ias em até cinco computadores. 

O iPod, o reprodutor portátil de música digital da Apple, tornou-se um fenômeno da cultura pop, ajudando a empresa a dominar 75 por cento do mercado de download legal de músicas. 

Na esteira do sucesso do iTunes, não faltaram rivais para a Apple. RealNetworks, MSN, Yahoo!, Napster e MusicMatch desenvolveram modelos para a compra de música on-line. Diferentemente do iTunes, alguns deles comercializavam as músicas por assinatura ou com acesso apenas pelo site, sem que os usuários pudessem baixá-Ias. Mas o que a maioria deles fez foi dissipar a única dúvida que assaltava as grava​doras havia tempo: é possível, sim, fazer dinheiro vendendo música pela Internet e por redes de celulares digitais. 

Os serviços de celular de terceira geração (3G) com trans​missão de banda larga trouxeram aos usuários o acesso a músicas e vídeos onde quer que eles estejam. Em novembro de 2005, a Sprint abriu uma loja on-line para download de músicas para celulares, com uma oferta inicial de 250 mil títulos.

A indústria fonográfica ainda enfrenta declínio nas ven​das de música em formato físico - CDs, por exemplo. Em meados de 2005, a Federação Internacional da Indústria Fonográfica (IFPI) calculou que as vendas de música digital no mundo todo haviam triplicado em relação ao ano ante​rior e atingido 790 milhões de dólares. Elas respondiam por 6 por cento do total de vendas do setor. De acordo com o IFPI, as vendas totais haviam caído 1,9 por cento no mesmo período, de 13,4 bilhões para 13,2 bilhões de dólares. As vendas em formato físico caíram 6,3 por cento; a de CD, especificamente, 6,7 por cento. 

Em junho, a Suprema Corte dos Estados Unidos estabele​ceu uma regulação positiva para o setor no caso MGM versus Grokster. Ficou decidido que, caso o desenvolvedor de tec​nologia promovesse ou estimulasse seu uso para fins ilegais, também poderia ser responsabilizado. Na visão da RIM, foi uma retumbante vitória. 

Sam Vagan, o presidente da MetaMachine, que produz um software de compartilhamento peer-to-peer chamado eDonkey, afirmou diante do Comitê Judiciário do Senado que empresas como a dele não teriam escolha a não ser mudar seus modelos de negócio. Segundo ele, se sua empresa não se transformasse em algo parecido com o iTunes ou o novo Napster, os custos para enfrentar ações judiciais movidas pela RIAA se tornariam insuportáveis. Em 7 de novembro de 2005, o Grokster fechou, como parte de um acordo judicial com a indústria fonográfica. 

BitTorrent, uma organização que opera uma rede com tec​nologia para baixar arquivos muito pesados, contratou uma empresa de administração de capital para ajudá-Ia a levan​tar 8,75 milhões de dólares, a serem usados na criação de um serviço legal de download. Isso é uma boa notícia tam​bém para a indústria cinematográfica, que recentemente viu a pirataria de filmes explodir com o compartilhamento de arquivos. 

A FrontCode Technologies, empresa que lançou o serviço de compartilhamento WinMX em 8 de outubro de 2000, tor​nou-se ré em um processo de concorrência desleal movido pela RIM em 13 de setembro de 2005. Pouco mais de uma semana depois, a comunidade WinMX ficou chocada ao descobrir que o domínio www.winMX.com havia saído do ar. Descobriram em seguida que o www.winMX.com tinha sido registrado outra vez em Vanuatu, onde talvez possa escapar das ameaças judiciais. Para Vagan, da MetaMachine, essa pode ser a estratégia para as empresas de compartilhamento de arquivos que não disponham de recursos para estabelecer serviços de download legal. 

A indústria fonográfica recebeu mais boas notícias em setembro de 2005, quando um juiz federal na Austrália deci​diu que o Kazaa violava as leis de propriedade intelectual do país por habilitar os usuários a infringir gravações prote​gidas. O juiz ordenou à empresa que alterasse seu software de maneira que os resultados de busca não mostrassem os arquivos constantes de uma lista de obras protegidas por direitos autorais, compilada pelas gravadoras. Enquanto a indústria fonográfica comemorava a decisão, alguns espe​cialistas sustentavam que a derrota de uma grande rede de compartilhamento, como o Kazaa, simplesmente abria portas para que outros criassem novas tecnologias capa de driblar a lei. O caso do Napster original teve um eft similar. 

Embora a conversão de algumas empresas peer-to-p em varejistas on-Iine sérios, o fechamento de outros e o n, suporte legal sugiram que a maré esteja virando a favor indústria fonográfica, a realidade revela águas ainda turv A Big Champagne Online Media Measurement, uma empn de pesquisa especializada em rastreamento de músic estima, em números conservadores, que as pessoas air estejam baixando ilegalmente 10 bilhões de canções I ano, ou seja, 20 vezes tudo o que já foi baixado lega/mel do iTunes. Os maiores selos fonográficos já fizeram cori de pessoal, e dois deles inclusive se fundiram - as Cin Grandes agora são as Quatro Grandes. Até agora, a RIM processou mais de 15 mil pessoas. De acordo com a f Champagne, em abril de 2005 o número de norte-amE canos que trocavam música ilegalmente era duas veze~ número medido quando a RIM moveu sua primeira ação, E setembro de 2003. 
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